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Por que evitamos falar
sobre heranca em vida?

uando foi a ultima vez que voceé sen-

tou com seus pais, irmaos ou filhos

para falar abertamente sobre heran-
ca? Se a resposta é “nunca’; vocé ndo esta
sozinho. No Brasil, discutir heranca ainda é
tabu e a maioria das familias e das empre-
sas familiares evita o tema, como se falar
sobre o0 assunto pudesse atrair ma sorte ou
desrespeitar quem construiu o patrimo-
nio. Ignorar essa conversa traz algumas
consequéncias.

A proposta de reforma do Cddigo Ci-
vil, apresentada recentemente pelo sena-
dor Rodrigo Pacheco, sugere algo que, na
prética, jd acontece: permitir que herdeiros
negociem entre si, enquanto o titular dos
bens esta vivo, como sera feita a divisdao da
heranca. O Cédigo Civil vigente, no artigo
2.018, ja prevé a possibilidade de partilha
em vida, por meio de doacgdes feitas pelo
titular do patrimoénio. Mas a norma atual
trata o tema de forma genérica e com pouco
detalhamento, gerando inseguranca juridi-
ca. A reforma busca justamente preencher
essa lacuna. Ainda assim, a reacdo imediata
de muita gente a proposta foi de descon-
forto. “Heranca em vida” soa, para muitos,
como um convite a discérdia. Mas talvez o

incomodo esteja menos na proposta e mais
no espelho que ela nos oferece.

Preferimos tratar a heranca como um
problema distante, como se falar sobre ela
fosse chamar a morte. S6 que o fim chega. E
o0 que nao foi resolvido vira briga e desgaste.
Cerca de 2,5% das pessoas que morrem no
Brasil deixam um testamento registrado. E
o processo de inventdrio, procedimento ju-
dicial para dividir os bens, pode consumir
até 30% do valor total do patriménio com
impostos, taxas e honorarios. Para empresas
familiares, a situagdo é ainda mais delicada:
cerca de 70% delas ndo sobrevivem a pri-
meira sucessao. Em outras palavras, o tra-
balho de uma vida inteira pode desmoronar
por falta de organizacéo.

Mesmo assim, as familias continuam
evitando o tema. Muitas ja até tentam or-
ganizar a heranca antecipadamente, mas
de maneira informal. O aumento recente
nas escrituras de doa¢ao mostra que muitos
buscam antecipar a partilha, s6 que sem se-
guranca juridica. Boa parte dessa resisténcia
nao vem da lei, mas da cultura. O principal
obstéaculo para o planejamento da heranca
no Brasil é o tabu. Falar sobre morte ainda
soa como algo inadequado, mesmo quando

0 objetivo é proteger a propria familia.

Mesmo globalmente, o siléncio domina.
Uma pesquisa do HSBC mostra que somen-
te 26% dos empresdrios ricos conversam
sobre heranca. Quando o tema é evitado,
cresce o risco de decisoes importantes fica-
rem para a hora mais dificil.

Outros paises enfrentaram esse impasse
com regras claras. Franca, Portugal e Espa-
nha permitem que as familias organizem,
com antecedéncia, como ser4 feita a divisao
dos bens. Nesses lugares, é possivel formali-
zar acordos com a pessoa ainda viva, desde
que ela esteja consciente e os direitos dos
herdeiros sejam respeitados.

No Brasil, a proposta segue essa logica.
Ela define situacdes especificas, como a pos-
sibilidade de antecipar doagdes entre filhos,
dividir cotas de empresas ou permitir que
um conjuge abra mao da heranca por meio
de um acordo feito antes do casamento. E
mesmo nesses casos, continua valendo a re-
gra que garante uma parte minima dos bens
aos herdeiros diretos, como filhos e pais. Es-
sa parte, chamada de legitima, corresponde
ametade do patrimoénio.

Mesmo com todos esses limites, hd
quem critique a proposta. Em parte, por

receio de que os acordos sejam usados pa-
ra pressionar idosos ou excluir membros
da familia injustamente. Mas esses riscos
ja existem hoje, justamente porque tudo é
feito sem planejamento formal. A diferenca
€ que, com regras claras, fica mais facil im-
pedir abusos. Em paises que adotaram esse
modelo, os acordos sé tém validade se hou-
ver equilibrio, transparéncia e participagao
direta do titular dos bens.

Planejar a heranga ndo é um gesto frio. £
um cuidado legitimo com quem fica e uma
forma de garantir o destino do patrimonio
construido ao longo da vida. Ainda ouvi-
mos que “nao é hora de falar disso’) como se
houvesse um momento certo. Mas quando a
hora chega, é porque alguém partiu. E quem
fica precisa resolver tudo no susto.

A reforma néo resolve todos os proble-
mas, mas quebra o siléncio. Obriga o pais
a conversar sobre algo que evitamos hé dé-
cadas. E, talvez, isso ja seja suficiente para
mudar o jeito como lidamos com o fim. Por-
que heranca nio é s6 sobre bens. E sobre
vinculos. E cuidar dela enquanto hd tempo
é, talvez, o jeito mais generoso de continuar
presente apos a partida.
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Contrato de gaveta: os riscos de nao
registrar a compra do imével

Comprar um imével é um passo impor-
tante na vida de qualquer pessoa. Mas quan-
do essa compra é feita apenas com um papel
assinado entre as partes, sem escritura pui-
blica e sem registro em cartério, o sonho da
casa propria pode se transformar em um sé-
rio problema. Estamos falando do chamado”-
contrato de gaveta” — uma pratica comum,
mas juridicamenteinsegura e arriscada.

0 que é um contrato de gaveta?
O contrato de gaveta é aquele acordo fei-
to entre comprador e vendedor, sem passar

pelos tramites legais exigidos: a escritura
publica e o registro no Cartdrio de Registro
de Iméveis. Em geral, ele é usado como um
documento informal, muitas vezes, com a
intencdo de economizar taxas e impostos ou
agilizar a negociacao.

Mas, na pratica, esse tipo de contrato
ndo transfere a propriedade legal do imével.

Quais sdo os riscos?

O imével continua no nome do vende-
dor. Mesmo que vocé more no imdvel e te-
nha pagado por ele, quem continua sendo o
dono oficial é quem consta na matricula do
imével. Isso significa que o imével pode ser
penhorado por dividas do vendedor. Em caso
de ma-fé, esse vendedor pode repassar nova-
mente o imdvel a outra pessoa. Na hora de
regularizar, vender ou financiar esse imével

futuramente, o problema estard instalado.

Vocé pode perder o imével. Se o vende-
dor morrer, entrar em disputa judicial, ou
se os herdeiros ndo reconhecerem o con-
trato, o imével pode ir para inventario e o
comprador ser excluido da partilha, mesmo
morando ali hd anos.

Sem escritura, sem seguranca juridica. O
contrato particular ndo é aceito para regis-
tro. E sem o registro, vocé nao é, de fato, o
proprietario. Apenas com o registro da es-
critura no cartério é que a propriedade se
transfere legalmente.

E se eu ja comprei assim?

Nem tudo esta perdido. Se vocé tem um
contrato de gaveta e ja estd na posse do imo-
vel, é possivel regularizar a situacdo — por
meio de uma escritura publica e registro,

se houver cooperacao do vendedor. Além
disso, pode ser usado o instituto do Usuca-
pido, nos casos em que houver posse mansa,
pacifica e prolongada, ou, ainda, a acéo judi-
cial de adjudicagao compulséria, quando o
vendedor se recusa a transferir o bem mes-
mo ap6s pagamento integral.

O caminho ideal vai depender da situa-
¢ao de cada caso, por isso é essencial buscar
orientacdo juridica.

Economizar na hora da escritura pode
sair caro no futuro. A regularizagao do imé-
vel traz seguranca, tranquilidade e valoriza
0 seu patrimonio.

Antes de comprar, vender ou doar um
imével, consulte um advogado. E se vocé ja
comprou por contrato de gaveta, nao adie a
regularizacdo. Seu imoével precisa estar no
seunome — no papel e no registro.



